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O Projeto 
“O Direito Administrativo  

segundo a Visão Delas”

O Projeto A Visão Delas reúne professoras e apaixonadas pelo Direito Administrativo, 
abrindo espaço e revelando novos talentos de todo o país ao mesmo tempo em que se va-
lorizam trajetórias já consagradas e que inspiram tantas gerações. 

Inaugurado em 2019, o Projeto A Visão Delas percorre o país, visitando distintas 
cidades e regiões, dedicando-se em cada edição a explorar um determinado tema que dia-
loga com o Direito Administrativo. Como fruto adicional dos eventos, são produzidas obras 
em que se condensam os pensamentos compartilhados e debatidos dentro do evento.

Assim, mais uma vez temos a alegria de oferecer às nossas leitoras e leitores, 
com grande entusiasmo, a obra que congrega artigos que resultam do Visão Delas 2023, 
realizado em março do ano citado, na cidade de Porto Velho – RO e dedicado a sublinhar 
a força e a importância da Ministra do Superior Tribunal de Justiça, Assussete Magalhães, 
sempre contribuindo com o Direito Público.

Juntas, nos debruçamos sobre as reformas na Lei de Improbidade, a sustentabili-
dade dos contratos públicos, serviços de saneamento básico e alguns dos desafios que a 
nova lei de licitações apresenta. 

A obra é um mosaico de olhares femininos sobre o Direito Administrativo do século 
XXI, cada dia mais desafiante, e a continuação de um projeto compromissado com o equi-
líbrio da presença feminina em todos os espaços de atuação profissional.

Cristiana Fortini – Presidente do IBDA

Lígia Melo – Vice-presidente do IBDA
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